
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2056137 - RS (2022/0014701-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365
  CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA - RS060229
  LETICIA PEREIRA VOLTZ ALFARO - RS048500
  ANDRÉ NUNES FLORES - RS077741
AGRAVADO : LUIS DANIEL RODOLFO YAVICH DA COSTA MATTOS
ADVOGADO : MAUREN TATIANA RUOSO LAZZARI - RS044760
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
ADVOGADOS : JUAN REGUENGO RODRIGUES - RJ093496
  MARKCELLER DE CARVALHO BRESSAN - DF032305

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONSELHO DE 
ODONTOLOGIA. PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR. NECESSIDADE DE AFERIR O 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem que não admitiu 
o Recurso Especial sob o fundamento da incidência das Súmulas 83 e 7/STJ, devido à ausência 
de prequestionamento.
3. Quanto ao art. 188, I, do CC, o Tribunal Regional não emitiu juízo de valor sobre esse 
dispositivo; portanto, não houve o necessário prequestionamento. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". Da mesma sorte, incide por 
analogia o Enunciado 282 da Súmula do Excelso Pretório, que versa sobre o óbice decorrente da 
ausência de prequestionamento: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 
na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
4. A tentativa de alterar o presente quadro fático incide na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. O órgão julgador decidiu a matéria após 
percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que nova 
análise é vedada em Recurso Especial, pois encontra óbice na referida Súmula. Para corroborar a 
presente constatação, citam-se os fundamentos adotados no acórdão: "É firme, na jurisprudência, 
o entendimento no sentido de que As condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser 
aferidas com base na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição 
inicial(STJ, 3ª Turma, REsp 1.689.179/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019). Nessa perspectiva, não há se falarem ilegitimidade 
passiva ad causam do Conselho Regional de Odontologia, porquanto (1.1) é questionada a 
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regularidade dos atos praticados por ele, e(1.2) é possível inferir - em um exame puramente 
abstrato - que ele pode ser, em tese, o sujeito responsável pela violação do direito alegado pelo 
autor. A circunstância de já ter encerrado sua jurisdição na esfera administrativa, com a remessa 
de recurso ao Conselho Federal de Odontologia, é irrelevante, pois eventual reconhecimento da 
invalidade do processo administrativo, instaurado contra o autor, produzirá efeitos ex tunc, 
atingindo diretamente sua esfera jurídica, com a determinação de repetição de atos ou 
cancelamento de registros lançados em seus cadastros.2. Em relação ao Conselho Federal de 
Odontologia, não se vislumbra sua pertinência subjetiva à relação jurídica controvertida, 
porquanto (2.1) não está em discussão a validade/invalidade de ato ou fato atribuído a ele (mas, 
sim, ao Conselho Regional); (2.2) o recurso administrativo interposto pelo cirurgião-dentista 
Apelante, ainda não foi julgado; (2.3) não pode ser responsabilizado pela aplicação (correta ou 
incorreta) de suas resoluções (que se quer foram impugnadas quanto ao seu conteúdo) pelo 
Conselho Regional de Odontologia, e (2.4) caso venha a ser reconhecida a procedência, total ou 
parcial, da ação, a decisão afetará, apenas reflexamente, sua atuação administrativa, esvaziando-
a, para o que é desnecessária sua intervenção nofeito.3. No âmbito do direito sancionatório, é 
cediço que a margem de discricionariedade conferida ao administrador é restrita e passível de 
controle de legalidade pelo Judiciário, não podendo a Administração deixar de cumprir a 
legislação de regência e observar as limitações que lhe são impostas, com vistas à concretização 
das garantias constitucionais do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal (artigo 
5º, incisos XXXV, LIV e LV, da CRFB).4. Conquanto ponderáveis os argumentos deduzidos 
pelo autor, não restou comprovada a existência de irregularidade formal na condução do 
processo ético-disciplinar, instaurado pelo Conselho Regional de Odontologia, carecendo a 
pretensão anulatória de respaldo legal. E qualquer juízo acerca do caráter infracional - ou 
gravidade - da conduta imputada ao autor e da(in)suficiência das provas produzidas na instância 
administrativa, quando não ultrapassado o limite da proporcionalidade/razoabilidade ou 
configurada decisão teratológica, extrapola os limites do controle judicial dos 
atosadministrativos.5. O artigo 18 da Lei n.º 4.324/1964 prevê um rol taxativo de sanções 
disciplinares aplicáveis aos profissionais da área da Odontologia, no qual não se inclui a pena 
pecuniária (multa) - estabelecida somente para a hipótese de falta injustificada a eleição (artigo 
22, § 1º). Destarte, o Código de Ética Odontológica (Resolução n.º 42/2003) - ou qualquer outra 
resolução editada pelo Conselho Federal de Odontologia - não pode inovar nesse tópico 
específico, instituindo sanção não prevista em lei, sob pena de violação do princípio da 
legalidade, porque: (5.1) é ato normativo infralegal adstrito aos limites da mera regulamentação; 
(5.2) o art. 38, § 1º, do Decreto n.º68.704/1971, dispõe, de modo absolutamente genérico, que, 
Quando cominada penalidade de multa, o recurso somente terá prosseguimento se o recorrente 
depositar o respectivo valor no prazo do recurso, e, na Lei n.º 4.324, só é estabelecida multa, por 
ausência injustificada em eleição, e (5.3) o artigo 4º,inciso I, da Lei n.º 12.514/2011, não supre a 
lacuna legal, na medida que se limita a estatuir que os conselhos de fiscalização profissional 
poderão cobrar multa por violação da ética, desde que tal penalidade esteja prevista na legislação 
de regência".
5. Aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”. 
Citam-se precedentes: AgInt no AREsp 1.631.389/PR, Rel. Ministro Herman benjamin, segunda 
turma, DJe 21/8/2020; REsp 1.773.387/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 11/3/2019; AgInt no AREsp 990.806/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 16/6/2017; REsp 666.698/RN, Quarta Turma, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJU 
17/12/2004.
6. Agravo Interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 

Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 12 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.056.137 - RS 
(2022/0014701-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO  - RS056365 
   CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA  - 

RS060229 
   LETICIA PEREIRA VOLTZ ALFARO  - RS048500 
   ANDRÉ NUNES FLORES  - RS077741 
AGRAVADO  : LUIS DANIEL RODOLFO YAVICH DA COSTA MATTOS 
ADVOGADO : MAUREN TATIANA RUOSO LAZZARI  - RS044760 
INTERES.  : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 
ADVOGADOS : JUAN REGUENGO RODRIGUES  - RJ093496 
   MARKCELLER DE CARVALHO BRESSAN  - DF032305 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto em julgamento de Recurso, proferido sob o 

pálio da seguinte conclusão:

Diante do exposto, conheço do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial.

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Diante do exposto, REQUER seja o recurso especial conhecido 
em sua totalidade e provido, possibilitando a incidência de penalidade de multas 
em processos éticos, com base na legislação que tutela a matéria.

Contraminuta não ofertada (fl. 749).

Memoriais às fls. 752-758.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.056.137 - RS 
(2022/0014701-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO  - RS056365 
   CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA  - 

RS060229 
   LETICIA PEREIRA VOLTZ ALFARO  - RS048500 
   ANDRÉ NUNES FLORES  - RS077741 
AGRAVADO  : LUIS DANIEL RODOLFO YAVICH DA COSTA MATTOS 
ADVOGADO : MAUREN TATIANA RUOSO LAZZARI  - RS044760 
INTERES.  : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 
ADVOGADOS : JUAN REGUENGO RODRIGUES  - RJ093496 
   MARKCELLER DE CARVALHO BRESSAN  - DF032305 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONSELHO DE ODONTOLOGIA. PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR. 
NECESSIDADE DE AFERIR O CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES ESPECÍFICOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
não conhecer do Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de origem 
que não admitiu o Recurso Especial sob o fundamento da incidência das 
Súmulas 83 e 7/STJ, devido à ausência de prequestionamento.
3. Quanto ao art. 188, I, do CC, o Tribunal Regional não emitiu juízo de valor 
sobre esse dispositivo; portanto, não houve o necessário prequestionamento. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 
Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 
vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto a questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo". Da mesma sorte, incide por analogia o Enunciado 282 da Súmula do 
Excelso Pretório, que versa sobre o óbice decorrente da ausência de 
prequestionamento: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.
4. A tentativa de alterar o presente quadro fático incide na Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. O órgão 
julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das provas 
relacionados à causa, sendo certo asseverar que nova análise é vedada em 
Recurso Especial, pois encontra óbice na referida Súmula. Para corroborar a 
presente constatação, citam-se os fundamentos adotados no acórdão: "É firme, 
na jurisprudência, o entendimento no sentido de que As condições da ação, aí 
incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base na teoria da asserção, isto 
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Superior Tribunal de Justiça

é, à luz das afirmações deduzidas na petição inicial(STJ, 3ª Turma, REsp 
1.689.179/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 
12/11/2019, DJe 22/11/2019). Nessa perspectiva, não há se falarem 
ilegitimidade passiva ad causam do Conselho Regional de Odontologia, 
porquanto (1.1) é questionada a regularidade dos atos praticados por ele, e(1.2) 
é possível inferir - em um exame puramente abstrato - que ele pode ser, em tese, 
o sujeito responsável pela violação do direito alegado pelo autor. A 
circunstância de já ter encerrado sua jurisdição na esfera administrativa, com a 
remessa de recurso ao Conselho Federal de Odontologia, é irrelevante, pois 
eventual reconhecimento da invalidade do processo administrativo, instaurado 
contra o autor, produzirá efeitos ex tunc, atingindo diretamente sua esfera 
jurídica, com a determinação de repetição de atos ou cancelamento de registros 
lançados em seus cadastros.2. Em relação ao Conselho Federal de Odontologia, 
não se vislumbra sua pertinência subjetiva à relação jurídica controvertida, 
porquanto (2.1) não está em discussão a validade/invalidade de ato ou fato 
atribuído a ele (mas, sim, ao Conselho Regional); (2.2) o recurso administrativo 
interposto pelo cirurgião-dentista Apelante, ainda não foi julgado; (2.3) não 
pode ser responsabilizado pela aplicação (correta ou incorreta) de suas 
resoluções (que se quer foram impugnadas quanto ao seu conteúdo) pelo 
Conselho Regional de Odontologia, e (2.4) caso venha a ser reconhecida a 
procedência, total ou parcial, da ação, a decisão afetará, apenas reflexamente, 
sua atuação administrativa, esvaziando-a, para o que é desnecessária sua 
intervenção nofeito.3. No âmbito do direito sancionatório, é cediço que a 
margem de discricionariedade conferida ao administrador é restrita e passível de 
controle de legalidade pelo Judiciário, não podendo a Administração deixar de 
cumprir a legislação de regência e observar as limitações que lhe são impostas, 
com vistas à concretização das garantias constitucionais do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal (artigo 5º, incisos XXXV, LIV e LV, 
da CRFB).4. Conquanto ponderáveis os argumentos deduzidos pelo autor, não 
restou comprovada a existência de irregularidade formal na condução do 
processo ético-disciplinar, instaurado pelo Conselho Regional de Odontologia, 
carecendo a pretensão anulatória de respaldo legal. E qualquer juízo acerca do 
caráter infracional - ou gravidade - da conduta imputada ao autor e 
da(in)suficiência das provas produzidas na instância administrativa, quando não 
ultrapassado o limite da proporcionalidade/razoabilidade ou configurada decisão 
teratológica, extrapola os limites do controle judicial dos atosadministrativos.5. 
O artigo 18 da Lei n.º 4.324/1964 prevê um rol taxativo de sanções disciplinares 
aplicáveis aos profissionais da área da Odontologia, no qual não se inclui a pena 
pecuniária (multa) - estabelecida somente para a hipótese de falta injustificada a 
eleição (artigo 22, § 1º). Destarte, o Código de Ética Odontológica (Resolução 
n.º 42/2003) - ou qualquer outra resolução editada pelo Conselho Federal de 
Odontologia - não pode inovar nesse tópico específico, instituindo sanção não 
prevista em lei, sob pena de violação do princípio da legalidade, porque: (5.1) é 
ato normativo infralegal adstrito aos limites da mera regulamentação; (5.2) o art. 
38, § 1º, do Decreto n.º68.704/1971, dispõe, de modo absolutamente genérico, 
que, Quando cominada penalidade de multa, o recurso somente terá 
prosseguimento se o recorrente depositar o respectivo valor no prazo do recurso, 
e, na Lei n.º 4.324, só é estabelecida multa, por ausência injustificada em 

HB547 

AREsp 2056137 Petição : 513167/2022 C5425241554520=4584461@ C4250564581:00324610:1@
 2022/0014701-0 Documento Página  3 de 14 

Documento eletrônico VDA33716089 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 05/09/2022 10:59:51
Código de Controle do Documento: 7CC3F8B3-F995-4534-B63A-0CBE5CBBF7DE



Superior Tribunal de Justiça

eleição, e (5.3) o artigo 4º,inciso I, da Lei n.º 12.514/2011, não supre a lacuna 
legal, na medida que se limita a estatuir que os conselhos de fiscalização 
profissional poderão cobrar multa por violação da ética, desde que tal 
penalidade esteja prevista na legislação de regência".
5. Aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida”. Citam-se precedentes: AgInt no AREsp 
1.631.389/PR, Rel. Ministro Herman benjamin, segunda turma, DJe 21/8/2020; 
REsp 1.773.387/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
11/3/2019; AgInt no AREsp 990.806/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 16/6/2017; REsp 666.698/RN, Quarta Turma, 
Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJU 17/12/2004.
6. Agravo Interno não provido. 

 

  

 

HB547 

AREsp 2056137 Petição : 513167/2022 C5425241554520=4584461@ C4250564581:00324610:1@
 2022/0014701-0 Documento Página  4 de 14 

Documento eletrônico VDA33716089 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 05/09/2022 10:59:51
Código de Controle do Documento: 7CC3F8B3-F995-4534-B63A-0CBE5CBBF7DE



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.8.2022.    

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso 

Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO 
REGIONAL DE ODONTOLOGIA. CONSELHO FEDERAL DE 
ODONTOLOGIA. PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR. (I)LEGITIMIDADE 
PASSIVA ADCAUSAM. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO PELO 
PODERJUDICIÁRIO. LEI N.º 4.324/1964. MULTA. ILEGALIDADE. 
VÍCIOS FORMAIS NÃO CONFIGURADOS. 1. É firme, na jurisprudência, o 
entendimento no sentido de que As condições da ação, aí incluída a 
legitimidade, devem ser aferidas com base na teoria da asserção, isto é, à luz das 
afirmações deduzidas na petição inicial(STJ, 3ª Turma, REsp 1.689.179/SP, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em 12/11/2019, 
DJe 22/11/2019). Nessa perspectiva, não há se falarem ilegitimidade passiva ad 
causam do Conselho Regional de Odontologia, porquanto (1.1) é questionada a 
regularidade dos atos praticados por ele, e (1.2) é possível inferir - em um exame 
puramente abstrato - que ele pode ser, em tese, o sujeito responsável pela 
violação do direito alegado pelo autor. A circunstância de já ter encerrado sua 
jurisdição na esfera administrativa, com a remessa de recurso ao Conselho 
Federal de Odontologia, é irrelevante, pois eventual reconhecimento da 
invalidade do processo administrativo, instaurado contra o autor, produzirá 
efeitos ex tunc, atingindo diretamente sua esfera jurídica, com a determinação de 
repetição de atos ou cancelamento de registros lançados em seus cadastros. 2. 
Em relação ao Conselho Federal de Odontologia, não se vislumbra sua 
pertinência subjetiva à relação jurídica controvertida, porquanto (2.1) não está 
em discussão a validade/invalidade de ato ou fato atribuído a ele (mas, sim, ao 
Conselho Regional); (2.2) o recurso administrativo interposto pelo 
cirurgião-dentista Apelante, ainda não foi julgado; (2.3) não pode ser 
responsabilizado pela aplicação (correta ou incorreta) de suas resoluções (que se 
quer foram impugnadas quanto ao seu conteúdo) pelo Conselho Regional de 
Odontologia, e (2.4) caso venha a ser reconhecida a procedência, total ou 
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Superior Tribunal de Justiça

parcial, da ação, a decisão afetará, apenas reflexamente, sua atuação 
administrativa, esvaziando-a, para o que é desnecessária sua intervenção no 
feito. 3. No âmbito do direito sancionatório, é cediço que a margem de 
discricionariedade conferida ao administrador é restrita e passível de controle de 
legalidade pelo Judiciário, não podendo a Administração deixar de cumprir a 
legislação de regência e observar as limitações que lhe são impostas, com vistas 
à concretização das garantias constitucionais do contraditório, da ampla defesa e 
do devido processo legal (artigo 5º, incisos XXXV, LIV e LV, da CRFB). 4.

Conquanto ponderáveis os argumentos deduzidos pelo autor, não 
restou comprovada a existência de irregularidade formal na condução do 
processo ético-disciplinar, instaurado pelo Conselho Regional de Odontologia, 
carecendo a pretensão anulatória de respaldo legal. E qualquer juízo acerca do 
caráter infracional - ou gravidade - da conduta imputada ao autor e 
da(in)suficiência das provas produzidas na instância administrativa, quando não 
ultrapassado o limite da proporcionalidade/razoabilidade ou configurada decisão 
teratológica, extrapola os limites do controle judicial dos atos administrativos. 5. 
O artigo 18 da Lei n.º 4.324/1964 prevê um rol taxativo de sanções disciplinares 
aplicáveis aos profissionais da área da Odontologia, no qual não se inclui a pena 
pecuniária (multa) - estabelecida somente para a hipótese de falta injustificada a 
eleição (artigo 22, § 1º). Destarte, o Código de Ética Odontológica (Resolução 
n.º 42/2003) - ou qualquer outra resolução editada pelo Conselho Federal de 
Odontologia - não pode inovar nesse tópico específico, instituindo sanção não 
prevista em lei, sob pena de violação do princípio da legalidade, porque: (5.1) é 
ato normativo infralegal adstrito aos limites da mera regulamentação; (5.2) o art. 
38, § 1º, do Decreto n.º68.704/1971, dispõe, de modo absolutamente genérico, 
que, Quando cominada penalidade de multa, o recurso somente terá 
prosseguimento se o recorrente depositar o respectivo valor no prazo do recurso, 
e, na Lei n.º 4.324, só é estabelecida multa, por ausência injustificada em 
eleição, e (5.3) o artigo 4º,inciso I, da Lei n.º 12.514/2011, não supre a lacuna 
legal, na medida que se limita a estatuir que os conselhos de fiscalização 
profissional poderão cobrar multa por violação da ética, desde que tal penalidade 
esteja prevista na legislação de regência.

Assim, cuida-se de inconformismo contra decisum do Tribunal de 

origem que não admitiu o Recurso Especial sob o fundamento da incidência das 

Súmulas 83 e 7/STJ, devido à ausência de prequestionamento.

Quanto ao art. 188, I, do CC, o Tribunal Regional não emitiu juízo de 

valor sobre esse dispositivo; portanto, não houve o necessário prequestionamento.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 

Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo 

Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ: 
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Superior Tribunal de Justiça

"Inadmissível recurso especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Da mesma sorte, incide por analogia o Enunciado 282 da Súmula do 

Excelso Pretório, que versa sobre o óbice decorrente da ausência de 

prequestionamento: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, 

na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.

FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...) 4. A falta de prequestionamento da questão federal, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.

(REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 22/2/2007, p. 169)

 ADMINISTRAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. URV. LEI 
DELEGADA 43/2000. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Controverte-se sobre o direito de servidores públicos de 
receber diferenças oriundas da URV em virtude de reestruturação do sistema 
remuneratório dos militares determinada pela Lei Delegada 43/2000.

2. A alegação de ofensa aos arts. 368 e 369 do CC, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem.

Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A conclusão assentada na origem teve como premissa a 

interpretação de lei local, de modo que a reforma daquele entendimento esbarra 
no óbice da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local, não cabe recurso 
extraordinário".

Precedentes: REsp 1.290.833/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
19.12.2011; AgRg no REsp 1.312.402/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe 22.5.2012; AgRg no REsp 1.253.650/MG, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 4.10.2011.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.256.721/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/9/2012) 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
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Superior Tribunal de Justiça

DECISÃO DEADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULAS 282 E 356DO STF. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO.

NEGATIVA DECOBERTURA. DANO MORAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.

DÚVIDA RAZOÁVEL. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1. A ausência 
de prequestionamento de dispositivos legais tidos por violados impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmulas n. 282 e 356 do STF). 2. A recusa 
da cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde, por si só, não 
configura dano moral indenizável, quando fundada em razoável interpretação 
contratual. Precedentes. 3.

Não cabe, em recurso especial, reinterpretar cláusulas contratuais 
ou reexaminar matéria fático-probatória (Súmulas 5 e 7/STJ). 4. Agravo interno 
a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1.853.579/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 14/8/2020) 

A tentativa de alterar o presente quadro fático incide na Súmula 7/STJ: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. O órgão 

julgador decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das provas 

relacionados à causa, sendo certo asseverar que nova análise é vedada em Recurso 

Especial, pois encontra óbice na referida Súmula.

Para corroborar a presente constatação, citam-se os fundamentos 

adotados no acórdão:

É firme, na jurisprudência, o entendimento no sentido de que As 
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base na 
teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição inicial(STJ, 
3ª Turma, REsp 1.689.179/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019). Nessa perspectiva, não há 
se falarem ilegitimidade passiva ad causam do Conselho Regional de 
Odontologia, porquanto (1.1) é questionada a regularidade dos atos praticados 
por ele, e(1.2) é possível inferir - em um exame puramente abstrato - que ele 
pode ser, em tese, o sujeito responsável pela violação do direito alegado pelo 
autor. A circunstância de já ter encerrado sua jurisdição na esfera administrativa, 
com a remessa de recurso ao Conselho Federal de Odontologia, é irrelevante, 
pois eventual reconhecimento da invalidade do processo administrativo, 
instaurado contra o autor, produzirá efeitos ex tunc, atingindo diretamente sua 
esfera jurídica, com a determinação de repetição de atos ou cancelamento de 
registros lançados em seus cadastros.2. Em relação ao Conselho Federal de 
Odontologia, não se vislumbra sua pertinência subjetiva à relação jurídica 
controvertida, porquanto (2.1) não está em discussão a validade/invalidade de 
ato ou fato atribuído a ele (mas, sim, ao Conselho Regional); (2.2) o recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

administrativo interposto pelo cirurgião-dentista Apelante, ainda não foi julgado; 
(2.3) não pode ser responsabilizado pela aplicação (correta ou incorreta) de suas 
resoluções (que se quer foram impugnadas quanto ao seu conteúdo) pelo 
Conselho Regional de Odontologia, e (2.4) caso venha a ser reconhecida a 
procedência, total ou parcial, da ação, a decisão afetará, apenas reflexamente, 
sua atuação administrativa, esvaziando-a, para o que é desnecessária sua 
intervenção nofeito.3. No âmbito do direito sancionatório, é cediço que a 
margem de discricionariedade conferida ao administrador é restrita e passível de 
controle de legalidade pelo Judiciário, não podendo a Administração deixar de 
cumprir a legislação de regência e observar as limitações que lhe são impostas, 
com vistas à concretização das garantias constitucionais do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal (artigo 5º, incisos XXXV, LIV e LV, 
da CRFB).4. Conquanto ponderáveis os argumentos deduzidos pelo autor, não 
restou comprovada a existência de irregularidade formal na condução do 
processo ético-disciplinar, instaurado pelo Conselho Regional de Odontologia, 
carecendo a pretensão anulatória de respaldo legal. E qualquer juízo acerca do 
caráter infracional - ou gravidade - da conduta imputada ao autor e 
da(in)suficiência das provas produzidas na instância administrativa, quando não 
ultrapassado o limite da proporcionalidade/razoabilidade ou configurada decisão 
teratológica, extrapola os limites do controle judicial dos atosadministrativos.5. 
O artigo 18 da Lei n.º 4.324/1964 prevê um rol taxativo de sanções disciplinares 
aplicáveis aos profissionais da área da Odontologia, no qual não se inclui a pena 
pecuniária (multa) - estabelecida somente para a hipótese de falta injustificada a 
eleição (artigo 22, § 1º). Destarte, o Código de Ética Odontológica (Resolução 
n.º 42/2003) - ou qualquer outra resolução editada pelo Conselho Federal de 
Odontologia - não pode inovar nesse tópico específico, instituindo sanção não 
prevista em lei, sob pena de violação do princípio da legalidade, porque: (5.1) é 
ato normativo infralegal adstrito aos limites da mera regulamentação; (5.2) o art. 
38, § 1º, do Decreto n.º68.704/1971, dispõe, de modo absolutamente genérico, 
que, Quando cominada penalidade de multa, o recurso somente terá 
prosseguimento se o recorrente depositar o respectivo valor no prazo do recurso, 
e, na Lei n.º 4.324, só é estabelecida multa, por ausência injustificada em 
eleição, e (5.3) o artigo 4º,inciso I, da Lei n.º 12.514/2011, não supre a lacuna 
legal, na medida que se limita a estatuir que os conselhos de fiscalização 
profissional poderão cobrar multa por violação da ética, desde que tal penalidade 
esteja prevista na legislação de regência.

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal de 

origem, senhor da análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal invocado 

perpassa pela necessidade de fixar premissa diversa da que consta do acórdão 

impugnado, inviável o apelo nobre.

Citam-se precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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Superior Tribunal de Justiça

INTERNO CONSELHOSPROFISSIONAIS. EDUCAÇÃO FÍSICA. 
ATIVIDADES DIVERSAS (DANÇA, IOGA,ARTES MARCIAIS). 
INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃOFÍSICA. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LEI 9.696/1998. 
PRECEDENTES DO STJ. 1. A jurisprudência de ambas as Turmas da 
Primeira Seção do STJ firmou orientação no sentido de que os professores de 
dança, capoeira e artes marciais não estão obrigados a se inscrever no Conselho 
Regional de Educação Física para exercer essas atividades, porquanto o artigo 
3º da Lei 9.696/98 não traz comando normativo que imponha a inscrição desses 
profissionais. 2. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, reconheceu que "a atividade desenvolvida pelo Autor não está inserida 
nas elencadas nos arts. 1º a 3º da Lei nº 9.696/98, próprias dos profissionais de 
Educação Física, e tampouco na competência fiscalizatória do Conselho". 
(fl.336, e-STJ) 3. É inviável, em Recurso Especial, reexaminar matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.631.389/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 21/8/2020) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONSELHOS PROFISSIONAIS. REGISTRO. ATIVIDADE BÁSICA DA 
EMPRESA. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 1. Trata-se, na origem, de Ação 
Declaratória de inexigibilidade de registro nos quadros do Conselho Regional de 
Química e de contratação de responsável técnico químico, bem como de 
inexigibilidade de créditos tributários decorrentes dessa obrigatoriedade. 2. O 
ordenamento jurídico confere competência fiscalizatória própria das entidades 
públicas aos Conselhos Profissionais, considerando a relevância da sua missão 
institucional para o adequado exercício das atividades econômicas e sociais. 3. 
Não obstante o fim público e a nobreza dessas instituições profissionais, devem 
estas observar os estreitos limites da autorização legal conferida pela norma de 
regência, de modo que o seu agir não desborde para a indevida interferência na 
liberdade profissional das empresas e individual das pessoas naturais que atuam 
no campo da atividade econômica ou no serviço público. 4. O poder de polícia 
dos Conselhos de Fiscalização abrange, além da cobrança das anuidades das 
pessoas naturais ou jurídicas, também a verificação de documentos ou o ingresso 
no estabelecimento para averiguação da regularidade do exercício profissional, 
mas somente se torna legítima caso haja relação direta entre a atividade da 
empresa e as competências institucionais do ente fiscalizador, oque não ocorreu 
na hipótese dos autos. 5. Aplica-se ao caso concreto, mutatis mutandis, o 
entendimento firmado pela Primeira Seção do STJ no julgamento dos Temas 
Repetitivos 616 e 617 no sentido de que "O registro da pessoa jurídica no 
conselho de fiscalização profissional respectivo faz-se necessário quando sua 
atividade básica, ou o serviço prestado a terceiro, esteja compreendida entre os 
atos privativos da profissão regulamentada, guardando isonomia com as demais 
pessoas físicas que também explorem as mesmas atividades". Nesse mesmo 
sentido: AgInt no REsp 1.478.574/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 17/3/2017; AgRg no AREsp366.125/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/12/2013.6. Dessume-se que o 
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Superior Tribunal de Justiça

Acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão pela 
qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida". Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável 
também aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição 
Federal de 1988. Nesse sentido: REsp1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJe de2.6.2010. 7. Contrariar a tese adotada pelo 
Tribunal de origem, que afastou a competência da parte recorrente para exercer 
atividade fiscalizatória em empresa cujo objeto social (atividade básica) não 
possui pertinência com o seu campo de atuação, demanda revisão do conjunto 
probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido.

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 8. Recurso 
Especial não provido.

(REsp 1.773.387/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2019) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO- PROBATÓRIA. REEXAME DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 1. É vedado em recurso especial o reexame das 
circunstâncias fáticas da causa, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial." 2. 
Na hipótese, alterar a conclusão do acórdão recorrido quanto ao não 
cumprimento da obrigação por parte do agravado demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite em âmbito de recurso 
especial, ante o óbice da súmula supramencionada. 3. Agravo interno 
improvido.

(AgInt no AREsp 990.806/MG, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 16/6/2017) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVOEM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
EM CONSELHO REGIONAL. ATIVIDADEPREPONDERANTE DA 
EMPRESA. DESCABIMENTO DE REGISTRO NOCONSELHO 
PROFISSIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE NA 
SÚMULA7/STJ. 1. O critério legal de obrigatoriedade de registro nos conselhos 
profissionais é determinado pela atividade preponderante da empresa. 
Precedentes. 2. O Tribunal Regional, após a análise das circunstâncias 
fático-probatória da causa, concluiu que as atividades descritas no contrato 
social da empresa ora agravada não se enquadram às atribuições relacionadas 
aos profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia. A alteração de tais 
premissas, como pretende a parte recorrente, baseadas em pressuposto 
exclusivamente fáticos e probatórios, não pode ocorrer em sede de recurso 
especial, por esbarrar no óbice contido na Súmula 7 do STJ. 3. Agravo 
regimental não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

(AgRg no AREsp 202.218/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe17/10/2012) Verifica-se ainda que o 
Tribunal Regional decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR. críticas à gestão do conselho regional de 
odontologia manifestadas em rede social VIRTUAL. recurso administrativo 
endereçado ao conselho federal. legitimidade passiva do órgão de classe 
regional. revisão do ato administrativo pelo poder judiciário. desnecessidade de 
esgotamento da via administrativa. ilegalidades na instauração e no 
processamento do feito disciplinar.

artigo 18 da lei 4.324/64. rol taxativo. ausência de previsão de 
pena de multa.

instauração do processo por adversário político do requerido. 
imparcialidade comprometida. condução das testemunhas pela parte interessada, 
sob pena de renúncia à prova. regra que viola a constituição federal. críticas 
ácidas e debochadas.

abuso de direito. não configurado. danos morais. quantificação. 
1. O esgotamento da via administrativa não é necessário para que ao 
jurisdicionado seja franqueado o acesso à ordem jurídica. Assim, se um filiado 
do Conselho Regional de Odontologia recorre ao Conselho Federal, não precisa 
aguardar o julgamento do recurso para que possa submeter o caso à apreciação 
judicial. 2. Se aceleuma é oriunda de processo ético-disciplinar instaurado e 
julgado, em primeira instância, pelo Conselho Regional de Odontologia, e o 
pedido é desconstitutivo, isto é, objetiva desconstituir processo administrativo 
por supostos vícios cometidos durante a sua tramitação, não importa que haja 
recurso pendente de julgamento no Conselho Federal de Odontologia. Nesse 
caso, o Conselho Regional permanece como legitimado para figurar no polo 
passivo da relação processual. 3. A apreciação de ato administrativo pelo Poder 
Judiciário não implica invasão à seara administrativa se a análise versa sobre 
possíveis ilegalidades havidas no trato do processo ético-disciplinar. 4. O artigo 
18 da Lei 4.324/64 prevê um rol taxativo das penas disciplinares aplicáveis aos 
cirurgiães-dentistas. Nele não consta apena de multa. 5. Processo ético- 
disciplinar instaurado por presidente de conselho de classe que, 
reconhecidamente, é adversário político de filiado e destinatário das críticas por 
este feitas, é processo viciado em sua gênese, dado que comprometida sua 
necessária imparcialidade. 6.

Regra em código de processo ético que atribui ao processado o 
encargo de conduzir sponte sua as testemunhas e que considera haver renúncia à 
prova caso não atendida a determinação não está em consonância com a 
Constituição Federal de 1988. 7.

Críticas ácidas e debochadas, porém não abusivas, não 
configuram conduta antiética.

Trata-se do exercício de direito subjetivo(liberdade de 
expressão). 8. Embora sujeitas a controle judicial, para que acrítica ultrapasse os 
foros do exercício regular de direito e adentre na seara do abuso, a ensejar uma 
resposta do ordenamento jurídico, é necessário que reste comprovado que seu 
autor as fez levianamente, com o fim de causar dano a outrem. 9. Não se pode 
falar em exercício regular de direito à instauração de processo ético-disciplinar 
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Superior Tribunal de Justiça

se esta é feita de forma parcial, a violar, desde sua origem, preceitos 
constitucionais fundamentais. 10. A jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento de que "a indenização por dano moral deve se 
revestir de caráter indenizatório e sancionatório de modo a compensar o 
constrangimento suportado pelo correntista, sem que caracterize enriquecimento 
ilícito e adstrito ao princípio da razoabilidade (REsp 666.698/RN, 4ª Turma, 
Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJU 17/12/2004)

 Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do egrégio 

Superior Tribunal de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos 

Recursos Especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo 

constitucional (cf. AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 11/5/2016).

Ademais, a incidência da Súmula 83/STJ obsta a análise recursal pela 

alínea "c", ficando prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial, conforme 

sinaliza a jurisprudência do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016).

Dessa feita, irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes que efetivamente 

impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em 

sua irresignação de mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o 

conhecimento do seu Recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do 

agravante demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão 

vergastada impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração 
de erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão 
recorrido, não se mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando 
contido no dispositivo, como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a 
totalidade dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do 
Relator, não conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. 
Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora 
faz o agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os 
fundamentos do acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e 
integralmente, em especial os fundamentos da vinculação ao edital e a não 
fixação de prazos para realização do TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação 
integral dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, 
a ela não se aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. 
Precedente: RMS 52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, DJe 14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 4/10/2019)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com 

jurisprudência pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

recurso protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto.    
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.056.137 / RS
Número Registro: 2022/0014701-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50032505120174047100

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365

CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA - RS060229
LETICIA PEREIRA VOLTZ ALFARO - RS048500
ANDRÉ NUNES FLORES - RS077741

AGRAVADO : LUIS DANIEL RODOLFO YAVICH DA COSTA MATTOS
ADVOGADO : MAUREN TATIANA RUOSO LAZZARI - RS044760
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
ADVOGADOS : JUAN REGUENGO RODRIGUES - RJ093496

MARKCELLER DE CARVALHO BRESSAN - DF032305

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365

CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA - RS060229
LETICIA PEREIRA VOLTZ ALFARO - RS048500
ANDRÉ NUNES FLORES - RS077741

AGRAVADO : LUIS DANIEL RODOLFO YAVICH DA COSTA MATTOS
ADVOGADO : MAUREN TATIANA RUOSO LAZZARI - RS044760
INTERES. : CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
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ADVOGADOS : JUAN REGUENGO RODRIGUES - RJ093496
MARKCELLER DE CARVALHO BRESSAN - DF032305

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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